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RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DE EDITAL 
 

 
PROCESSO Nº 005/2025 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de SERVIÇOS CONTÍNUOS 
DE LIMPEZA, ASSEIO, CONSERVAÇÃO PREDIAL E SERVIÇOS DE COPA, visando à obtenção 
de adequadas condições de salubridade e higiene, com a disponibilização de mão-de-obra, 
sob a inteira responsabilidade da CONTRATADA. Os serviços serão prestados na sede do 
CISDESTE, almoxarifado, farmácia e demais dependências, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
EMPRESA SOLICITANTE: RJS CONSULTORIA & SERVIÇOS LTDA – CNPJ: 
54.974.103/0001-81. 
 
Trata-se se pedido de esclarecimento apresentado pela empresa RJS CONSULTORIA & 
SERVIÇOS LTDA, a qual solicita, através da plataforma BLL, em 14/02/2025, 
esclarecimentos sobre o edital, conforme descrito abaixo: 
 
 

01. Necessidade de desenquadramento do Simples Nacional 

O serviço de copeira, por ser caracterizado como dedicação exclusiva de mão de obra, está 
abrangido pela vedação do inciso XII do art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006? Ou seria 
enquadrado na exceção prevista no § 5º-C do mesmo artigo, que permite a tributação pelo 
Anexo IV para serviços de limpeza, conservação ou atividades similares? 

Resposta: O serviço de copeiragem, quando prestado com cessão ou locação de mão de obra, 
está abrangido pela vedação do inciso XII do art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006, o que 
impede a empresa de usufruir dos benefícios do Simples Nacional. 

Conforme o Acórdão 1570/2022 – TCU – Plenário e o Informativo TCU nº 467/2023, essa 
atividade não se enquadra na exceção prevista no § 5º-C do art. 18 da LC 123/2006, pois esse 
dispositivo permite o benefício apenas para os serviços de vigilância, limpeza e conservação. O 
TCU destacou que não se pode fazer interpretação extensiva para incluir a copeiragem dentro da 
categoria de limpeza. 

O entendimento do Tribunal foi reforçado no Acórdão 1747/2023, que negou provimento ao 
pedido de reexame da empresa contratada, reiterando que a prestação de serviços de 
copeiragem afasta a possibilidade de obtenção do benefício fiscal do Simples Nacional, 
independentemente da quantidade ou percentual em relação ao objeto do contrato. 

Portanto, o serviço de copeira não se beneficia do Simples Nacional e deve ser tributado pelo 
regime comum (Lucro Real ou Presumido), sem a possibilidade de inclusão no Anexo IV do 
Simples Nacional. 
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02. Distinção entre funções de limpeza e copa 

Há distinção, no entendimento do edital, entre os serviços de limpeza e asseio e os serviços de 
copa em relação às regras tributárias do Simples Nacional? Caso positivo, quais as implicações 
práticas para as empresas licitantes? 

Resposta: Sim, no entendimento do edital do Pregão Eletrônico 2/2022, houve uma distinção 
clara entre os serviços de limpeza e asseio e os serviços de copeiragem em relação às regras 
tributárias do Simples Nacional. 

A distinção entre os serviços de limpeza/asseio e copeiragem no edital teve implicações diretas 
na forma como as empresas deveriam estruturar suas propostas e no impacto tributário 
decorrente. Com a presença do serviço de copeiragem no contrato, a empresa licitante não pode 
utilizar o Simples Nacional e deve ajustar sua tributação para o regime comum.  

03. Impacto na elaboração da planilha de custos 

Na elaboração da Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo II do edital), como devem 
ser considerados os encargos tributários para a função de copeira? Existe alguma especificação 
ou orientação por parte da Administração quanto ao regime tributário aplicável para esses 
serviços? 

Resposta: Na elaboração da Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo II do edital), os 
encargos tributários para a função de copeira e demais cargos, deverão ser considerados com 
base no regime de tributação comum, ou seja, sem a aplicação dos benefícios do Simples 
Nacional.  

Embora o edital não tenha especificado diretamente o regime tributário aplicável, a 
jurisprudência do TCU determinou que a copeiragem não pode ser beneficiada pelo Simples 
Nacional. Assim, na Planilha de Custos e Formação de Preços, os encargos tributários da função 
de copeira e demais cargos devem ser calculados conforme o regime comum de tributação, 
excluindo qualquer benefício fiscal do Simples Nacional. 

04. DO PEDIDO 

Diante do exposto, solicitamos que sejam fornecidos os seguintes esclarecimentos: 

 Se, no entendimento da Administração, é necessário o desenquadramento do Simples 
Nacional para a execução dos serviços de copeira; 

Resposta: É necessário o desenquadramento do Simples Nacional para a execução dos serviços 
de copeira, algumas providências devem ser adotadas para garantir a conformidade tributária e 
a regular execução contratual. 
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 Caso o desenquadramento seja necessário, qual seria o entendimento da Administração 
quanto à possibilidade de o edital ser dividido por itens ou lotes, permitindo maior 
competitividade entre as empresas licitantes; 

Resposta: A divisão do edital por itens ou lotes não seria a solução mais adequada, pois 
resultaria em dificuldades na gestão de dois contratos distintos, o que poderia comprometer a 
eficiência da Administração na fiscalização e execução dos serviços.  

 Orientações adicionais quanto à elaboração da planilha de custos, especialmente no que se 
refere aos impactos tributários. 

Resposta: A planilha de custos deve ser preenchida de forma transparente e detalhada, 
observando a legislação, o ACT da categoria e as exigências do edital, especialmente no que se 
refere ao correto enquadramento tributário para os serviços contratados, não devendo ser 
utilizado indevidamente os benefícios tributários do regime diferenciado na proposta de preços. 

Na oportunidade, ressalvamos que deve ser observado, em especial, os itens 9.40 à 
9.40.2 da minuta de contrato, a qual traz como obrigação da contratada: 
 

“9.40. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se 
tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006;  
 
9.40.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples 
Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, 
art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se 
tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 
 
9.40.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia 
do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão 
de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de 
vedação”. 

 
 
Juiz de Fora, 18 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 
 

______________________________ 
Daniel Vieira do Carmo 

Pregoeiro 
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